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1. RELATÓRIO

1.1 Érica Vanessa Egan, nascida em 1977, quando seus pais moravam no Chile, ao transferir-se para o Brasil, por decisão deles, realizou seus estudos de acordo com o sistema de ensino americano. Assim, em 1984, com 7 anos, foi matriculada na Escola Americana de Campinas, onde estudou até obter o certificado de conclusão da “High School”, em meados de 1996.

Hoje, sua pretensão é a de prosseguir sua escolaridade, em nível de 3º grau, no sistema de ensino brasileiro, razão pela qual, em julho/96, dirigiu-se a este Colegiado, solicitando autorização para tanto. Informa, ainda, que em maio/96 foi concluinte de Curso Supletivo – Modalidade Suplência II em escola sediada em São Paulo, para onde vinha semanalmente.

1.2 A supervisão de ensino da 1ª DE de Campinas analisou a situação da aluno à luz da legislação em vigor à época (Constituição Federal, Lei 5.692/71 e Parecer CEE nº 109/87) e entendeu, corretamente, não haver respaldo legal para deferimento do pedido. Inclusive, assim se manifestou:

“A opção por sistema de ensino em regime estrangeiro é uma decisão que a família assume, com todas as conseqüências jurídico-administrativas, restando aos interessados, se desejarem também ter validade dos seus atos escolares no sistema brasileiro de ensino, os exames supletivos que, por certo, não apresentarão dificuldades especiais para os candidatos nessas condições.”

O parecer da supervisão foi ratificado pela Srª Delegada de Ensino e encaminhado à CEI, em fins de agosto/96.

1.3 Em fevereiro/97, a CEI devolve o protocolado à 1ª DE de Campinas, a fim de que fosse verificada a “possibilidade de equivalência de estudos, instruído o processo à luz da Deliberação CEE nº 12/83, alterada pelas Deliberações CEE nºs 11/92 e 15/95.”

1.4 Em abril/97, a supervisão assim se manifesta:

“Com a devida vênia, cabe registrar que a citada Deliberação trate de casos de equivalência de estudos feitos no exterior (situação em que não se enquadra o pleito da requerente)...”

Ao final, encaminha o protocolado à manifestação do Colegiado e, em atendimento ao disposto na Resolução SE nº 39/93, através da CEI, que o encaminhou ao Colegiado, em 28-08-97.

1.5 A bem da verdade, cabe razão à supervisão de ensino, pois, como bem lembra a CEI, a aluna foi matriculada em escola que adota também o sistema americano de ensino, período em que já estavam em pleno vigor, as orientações emanadas pelos Pareceres CEE nºs 2.053/81, 1.627/81 e 683/83, que tratavam dos projetos para que as escolas ingressassem no sistema brasileiro de ensino.

Vários são os Pareceres exarados por este Colegiado sobre o assunto e a jurisprudência firmada, antes da promulgação da Lei 9.394/96, era a de indeferimento de pedidos da espécie, por tratarem de curso livre e, em caráter excepcional, autorizava-se a DE a designar escola da rede estadual de ensino para submeter a interessada a exames especiais, nos componentes do Núcleo Comum, haja vista os Pareceres CEE nºs 696/84, 1.205/88, 1.329/89, 252/90, 378/91, 1.217/91 e 879/94.

Com as novas aberturas oferecidas pela nova LDB, essas avaliações poderão ser feitas por qualquer escola de nível médio autorizada a funcionar regularmente.

2. CONCLUSÃO

A 1ª Delegacia de Ensino de Campinas deverá orientar a estudante Érica Vanessa Egan que, de acordo com o artigo 24, inciso II, alínea c, da Lei 9.394/96, qualquer escola autorizada de ensino médio poderá, mediante avaliação, classificar ou reclassificar a estudante na série adequada ao seu desenvolvimento e experiência. Portanto, após a avaliação, a escola poderá concluir pela certificação da referida estudante.

São Paulo, 30 de setembro de 1997

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Marília Ancona Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara do Ensino Médio, em 1º de outubro de 1997.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                           Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de outubro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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